
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.650.703 - RJ (2016/0325406-6)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : IRMANDADE NOSSA SENHORA DAS MERCÊS DE MONTES 

CLAROS 
ADVOGADOS : AUREANE RODRIGUES DA SILVA  - RJ002722A
   DAGOBERTO JOSÉ STEINMEYER LIMA E OUTRO(S) - 

RJ002726A
RECORRIDO : AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE SUPLEMENTAR 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RESSARCIMENTO AO SUS. 
VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. AUSÊNCIA 
DE PREQUESTIONAMENTO. PRESCRIÇÃO  QUINQUENAL.  
DECRETO  20.910/1932. TERMO INICIAL.  VIOLAÇÃO DO ART. 32, 
CAPUT, DA LEI 9.656/98. FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. TABELA 
TUNEP. SÚMULA 7/STJ.
1.  Não  se  configura  a  ofensa  ao art. 535 do Código de Processo Civil,  uma 
vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a 
controvérsia, tal como lhe foi apresentada.
2. O acórdão recorrido está em consonância com a jurisprudência do STJ. 
sedimentada sob o rito do art. 543-C do CPC/1973,  de que a prescrição da 
pretensão de cobrança do ressarcimento ao SUS é quinquenal, com base no 
Decreto 20.910/1932, a contar do ajuizamento da ação. (REsp 1.179.057/AL, 
Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira Seção, DJe 15.10.2012).
3. "O termo inicial do prazo prescricional, previsto no Decreto 20.910/32, em 
hipótese de pretensão ressarcitória de valores ao SUS, se dá a partir da 
notificação da decisão do processo administrativo que apura os valores a serem 
ressarcidos, porquanto somente a partir de tal momento é que o  montante do 
crédito será passível de ser quantificado. Nesse sentido, o seguinte precedente: 
AgRg no REsp 1439604/PR, 2ª Turma, Rel. Ministro Herman Benjamin, DJe 
09/10/2014." (AgRg no AREsp 699.949/PR, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe 18.8.2015).
4.   O   Superior   Tribunal  de  Justiça  entende  ser  inviável  o conhecimento  do  
Recurso  Especial  quando  os  artigos  tidos  por violados  não  foram  
apreciados  pelo Tribunal a quo, haja  vista  a  ausência do requisito   do  
prequestionamento.  Incide,  por analogia,  a  Súmula 282/STF.
5.   O  Tribunal  de origem,  ao  dirimir  a controvérsia  à  luz  do  art. 32, caput, 
da Lei 9.656/98, decidiu a controvérsia  com  fundamentos  de  índole  
constitucional. Descabe, pois,  ao  STJ  examinar  a  questão,  porquanto  reverter 
o julgado significa usurpar competência do STF.
6.  A  verificação  acerca  da  adequação  dos valores constantes da tabela 
TUNEP esbarra no óbice da Súmula 7/STJ.
7. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, não provido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe provimento, nos termos 
do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro 
Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. 
Ministro Relator." 

 
Brasília, 02 de maio de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.650.703 - RJ (2016/0325406-6)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : IRMANDADE NOSSA SENHORA DAS MERCÊS DE MONTES 

CLAROS 
ADVOGADOS : AUREANE RODRIGUES DA SILVA  - RJ002722A
   DAGOBERTO JOSÉ STEINMEYER LIMA E OUTRO(S) - 

RJ002726A
RECORRIDO : AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE SUPLEMENTAR 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Recurso Especial (art. 105, III, "a" e "c", da CF) interposto contra 

acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 2ª Região assim ementado:  

PROCESSUAL CIVIL. DECISÃO MONOCRÁTICA DO 
RELATOR. AGRAVO INOMINADO. DECISÃO EM CONSONÂNCIA 
COM O ENTENDIMENTO DOS TRIBUNAIS SUPERIORES 
MANUTENÇÃO.

I. Não há qualquer vício de inconstitucionalidade na previsão do 
ressarcimento, devido pelos planos privados ao SUS. Afinal, se a iniciativa privada 
está auferindo lucros para oferecer um serviço (teoricamente superior) e a 
prestação do mesmo é feita pelo Estado, não há impedimento para o repasse do 
valor do serviço aos cofres públicos, que aplicará a receita em prol de toda a 
população.

II. A natureza meramente restituitória do ressarcimento em liça, 
não equivalendo o mesmo a uma nova fonte de custeio para a Seguridade Social, 
uma vez que possui como objetivo último recuperar os custos decorrentes de 
internações hospitalares ocorridas nos hospitais vinculados ao SUS, quando da 
utilização destes últimos por beneficiários de planos privados de assistência à 
saúde, impedindo, desta feita, o enriquecimento sem causa das operadoras de 
planos de saúde, possui natureza meramente administrativa, o que afasta a 
exigência de sua veiculação por intermédio de lei complementar.

III. Não vislumbro a inobservância dos princípios do contraditório 
e da ampla defesa, uma vez que ficam à disposição das operadoras, na forma da 
Resolução RE n.º 06/01, no site da ANS, todas as informações acerca do código 
de identificação do beneficiário, a descrição do procedimento a ser ressarcido, a 
data do atendimento, o nome da unidade prestadora do atendimento, o município 
onde foi realizado e o gestor responsável pelo processamento do ressarcimento, 
admitindo-se a apresentação de impugnação caso a operadora entenda que existe 
qualquer incorreção nos dados mencionados. No que tange às supostas 
ilegalidades nas resoluções oriundas da ANS, não as vislumbro, vez que o art. 32 
da mencionada lei, de forma expressa, autoriza aquela agência reguladora a 
baixar as atacadas resoluções.

IV. O STF, pela maioria de seu Plenário, quando do julgamento da 
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ADI-MC nº 1178/DF, entendeu pela constitucionalidade da instituição do CADIN.
V. As receitas referentes a ressarcimentos ao SUS não têm 

natureza tributária, não se enquadrando no conceito de tributo previsto no art. 3º 
do CTN. Assim, não se tratando de hipótese de dívida de crédito tributário, são 
inaplicáveis os prazos decadenciais e prescricionais previstos no art. 173 e 174 do 
CTN. Também não se aplica no caso, o prazo prescricional de 3 (três) anos 
previsto no artigo 206, §3º, IV, do CC, uma vez que o ressarcimento de valores 
pagos pelo SUS se refere à receita pública de natureza não tributária, e não a 
indenização civil, não se aplicando as regras, portanto, de direito civil quanto à 
prescrição, mas sim o disposto no artigo 1º do Decreto nº 20.910/1932, que 
estabelece o prazo prescricional quinquenal. Precedentes.

VI. Decisão Agravada mantida.
VII. Agravo Interno improvido.

Os Embargos de Declaração opostos pela parte ora recorrente foram 

desprovidos.

É alegada, em Recurso Especial, a ocorrência de violação do art. 535 do 

CPC/1973. Aduz, no mérito, as seguintes ofensas legais:

i) contrario sensu ao artigo 206, Inciso IV, parágrafo 3°, do Código 
Civil, que dispõe que prescreve em 3 (três) anos a pretensão de ressarcimento de 
enriquecimento sem causa, e que, portanto, deve ser aplicada ao instituto do 
ressarcimento ao SUS em função de ter natureza indenizatória reconhecida pelo 
Eg. STF;

ii) ao artigo 32, caput, e § 8, da Lei n* 9.656/1998: que trata dos 
limites do ressarcimento ao SUS - tanto no que diz respeito às situações em que 
este incidirá, quanto no que tange aos valores que servirão de base para o 
referido ressarcimento;

iii) ao artigo 16, incisos III e X, da Lei n° 9.656/1998, que dispõe 
que nos contratos, regulamentos ou condições gerais dos produtos de que tratam 
o inciso I e o § 1° do artigo 1º da Lei 9.656/1998 devem constar dispositivos que 
indiquem com clareza, respectivamente, "os períodos de carência para consultas, 
internações, procedimentos e exames" e "a área geográfica de abrangência''; e

iv) ao artigo 333, inciso II, do Código de Processo Civil, pois não 
cabe à ora Recorrente a produção de prova negativa, ou seja, de não-urgência ou 
de não-emergência dos atendimentos realizados fora da área geográfica de 
abrangência contratual e dos atendimentos prestados a beneficiários em período 
de carência contratual, mas sim à Autarquia-Recorrida que entende ser legitima 
para fazer a cobrança dos mesmos.

(...)

 

É o relatório.  
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.650.703 - RJ (2016/0325406-6)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Os autos foram recebidos neste Gabinete em 1º.2.2017. 

Constato que não se configura a ofensa ao art. 535 do Código de Processo 

Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia, 

tal como lhe foi apresentada. 

Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos 

trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, 

observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. Nesse sentido: REsp 

927.216/RS, Segunda Turma, Relatora Ministra Eliana Calmon, DJ de 13/8/2007; e REsp 

855.073/SC, Primeira Turma, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 28/6/2007.  

No mérito, o acórdão recorrido está em consonância com a jurisprudência do 

STJ. sedimentada sob o rito do art. 543-C do CPC/1973,  de que a prescrição da pretensão 

de cobrança do ressarcimento ao SUS é quinquenal, com base no Decreto 20.910/1932, a 

contar do ajuizamento da ação:

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA (ART. 543-C DO CPC). 
SERVIÇOS PRESTADOS AO SUS. TABELAS DE PREÇOS. FATOR DE 
CONVERSÃO EM URV. PRESCRIÇÃO. RECURSO CONHECIDO E NÃO 
PROVIDO.

1. Nas demandas que envolvem a discussão sobre a conversão da 
tabela de ressarcimentos de serviços prestados ao Sistema Único de Saúde - SUS 
de cruzeiro real para real, o Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no 
sentido de que: a) por se tratar de relação de trato sucessivo, prescrevem apenas 
as parcelas vencidas anteriormente ao quinquênio que antecedeu ao ajuizamento 
da ação (Súmula 85/STJ); b) deve ser adotado como fator de conversão o valor 
de Cr$ 2.750,00, nos termos do art. 1º, § 3º, da MP 542/95, convertida na Lei 
9.096/95; e c) o índice de 9,56%, decorrente da errônea conversão em real, 
somente é devido até 1º de outubro de 1999, data do início dos efeitos financeiros 
da Portaria 1.323/99, que estabeleceu novos valores para todos os procedimentos.

2. Recurso especial conhecido e não provido. Acórdão submetido 
ao regime do art. 543-C do CPC.

(REsp 1179057/AL, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 15/10/2012).
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PROCESSUAL  CIVIL E ADMINISTRATIVO. PRESCRIÇÃO 
QUINQUENAL. APLICAÇÃO DO  ART.  20.910/32.  RESSARCIMENTO  
AO  SUS.  TABELA TUNEP. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
SÚMULA 7 DO STJ.

1.   O   acórdão   recorrido   encontra-se   em  consonância  com  
a jurisprudência  desta  Corte, no sentido de que é quinquenal o prazo de  
prescrição  nas  ações indenizatórias ajuizadas contra a Fazenda Pública,  nos 
termos do art. 1º do Decreto 20.910/32. Pelo princípio da  isonomia,  o  mesmo  
prazo  deve ser aplicado nos casos em que a Fazenda Pública é autora. 
Precedentes.

2.  Para  aferir  se  os valores cobrados a título de ressarcimento, 
previstos  na  Tabela  TUNEP, superam ou não os que são efetivamente 
praticados  pelas  operadoras  de plano de saúde, seria necessário o reexame dos 
aspectos fáticos, o que é vedado no recurso especial, em razão do óbice da 
Súmula 7/STJ. Precedentes.

3.  Demais  disso,  verificar  a  ocorrência  ou  não enriquecimento 
ilícito  demandaria  reexame de matéria fático-probatória, vedado em sede de 
recurso especial.

4.  Do  exame  das  razões  do  acórdão  recorrido, conclui-se que 
o Tribunal de origem, soberano na análise das circunstâncias fáticas e probatórias  
da  causa,  apreciou  a controvérsia acerca ausência de prescrição  para  
cobrança  das  AIHs,  a  partir  de  argumentos de natureza  eminentemente  
fática.  Nesse  caso,  não  há  como aferir eventual  violação  sem  que  se 
reexamine o conjunto probatório dos presentes   autos,   tarefa   que,   além   de   
escapar  da  função constitucional  deste  Tribunal,  encontra óbice na Súmula 7 
do STJ, cuja  incidência  é  induvidosa  no  caso  sob  exame Agravo interno 
improvido.

(AgRg no AREsp 850.760/RS, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 15/04/2016).

CONSTITUCIONAL.  ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL. RESSARCIMENTO AO SUS. VIOLAÇÃO AO ART. 535 
DO CPC NÃO CONFIGURADA. ARTS. 330, I, 333, I, DO CPC, 884, 944 DO 
CÓDIGO CIVIL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
PRESCRIÇÃO  QUINQUENAL.  DECRETO  20.910/1932.  VIOLAÇÃO DO 
ART. 32, CAPUT, DA LEI 9.656/98. FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. 
TABELA TUNEP.

SÚMULA 7/STJ.
1.  Não  se  configura  a  ofensa  ao art. 535 do Código de 

Processo Civil,  uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e 
solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada.

2.   O   Superior   Tribunal  de  Justiça  entende  ser  inviável  o 
conhecimento  do  Recurso  Especial  quando  os  artigos  tidos  por violados  não  
foram  apreciados  pelo Tribunal a quo, a despeito da oposição  de  Embargos  de  
Declaração,  haja  vista  a  ausência do requisito   do  prequestionamento.  Incide,  
na  espécie,  a  Súmula 211/STJ.

3.  Quanto à prescrição da pretensão de cobrança do 
ressarcimento ao SUS,  verifica-se  que  o  acórdão  recorrido está em harmonia 
com o entendimento  do  STJ  de que a prescrição para a cobrança da dívida 
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ativa  de  natureza não tributária é quinquenal, com base no Decreto 20.910/1932.
4.   O  Tribunal  Regional  Federal  da  4ª  Região,  ao  dirimir  a 

controvérsia  à  luz  do  art. 32, caput, da Lei 9.656/98, decidiu a controvérsia  
com  fundamentos  de  índole  constitucional. Descabe, pois,  ao  STJ  examinar  
a  questão,  porquanto  reverter o julgado significa usurpar competência do STF.

5.  A  verificação  acerca  da  adequação  dos valores constantes 
da tabela TUNEP esbarra no óbice da Súmula 7/STJ.

6. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1532269/PR, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 18/05/2016).

Com relação ao termo inicial da prescrição, assim o Tribunal de origem decidiu 

(fls. 1186-1187/e-STJ):

Não há, portanto, que se falar em inicio do prazo de prescrição da 
data do atendimento. Este prazo somente se inicia, após a decisão final do 
processo administrativo, com o esgotamento do prazo de 15 dias para 
pagamento do boleto encaminhado à operadora.

Assim, com o encerramento definitivo do processo administrativo 
e constituição do crédito é que a ANS poderia dar início à cobrança administrativa 
e judicial, tendo início o prazo prescricional.

Repisando, da notificação inicial até a decisão final do processo 
administrativo, encontra-se suspensa a exigibilidade do crédito e, por conseguinte, 
não há transcurso do prazo prescricional. Somente com o encerramento do 
processo também não encontra guarida a irresignação manifestada na inicial. 

A decisão recorrida está em consonância com a compreensão sedimentada no 

STJ:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RESSARCIMENTO AO SUS. PRESCRIÇÃO. DECRETO 20.910/32. TERMO 
INICIAL. DECISÃO PROFERIDA NO PROCESSO ADMINISTRATIVO. 
PRECEDENTE DO STJ.

1. A Segunda Turma desta Corte Superior, em hipótese análoga a 
dos autos, firmou orientação no sentido de que o termo inicial do prazo 
prescricional, previsto no Decreto 20.910/32, em hipótese de pretensão 
ressarcitória de valores ao SUS, se dá a partir da notificação da decisão do 
processo administrativo que apura os valores a serem ressarcidos, porquanto 
somente a partir de tal momento é que o  montante do crédito será passível de ser 
quantificado. Nesse sentido, o seguinte precedente: AgRg no REsp 1439604/PR, 
2ª Turma, Rel. Ministro Herman Benjamin, DJe 09/10/2014.

2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 699.949/PR, Rel. Ministro MAURO 
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CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 18/08/2015).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. ANS. 
RESSARCIMENTO AO SUS. CRÉDITO APURADO EM PROCESSO 
ADMINISTRATIVO. PRESCRIÇÃO. DECRETO 20.910/1932. 
OCORRÊNCIA.

1. O crédito da ANS foi apurado em processo administrativo, o 
qual é necessário ao cálculo dos valores que deverão ser ressarcidos ao Sistema 
Único de Saúde.

2. O entendimento do STJ é no sentido de que a prescrição para a 
cobrança da dívida ativa de natureza não tributária é quinquenal, com base no 
Decreto 20.910/1932.

3. Enquanto pendente a conclusão do processo administrativo, não 
há falar em transcurso de prazo prescricional, nos termos do art. 4º do Decreto  
20.910/1932 ("não corre a prescrição durante a demora que, no estudo, ao 
reconhecimento ou no pagamento da dívida, considerada líquida, tiverem as 
repartições ou funcionários encarregados de estudar e apurá-la"). Com efeito, 
enquanto se analisa o quantum a ser ressarcido, não há, ainda, pretensão.

4. Só se pode falar em pretensão ao ressarcimento de valores 
após a notificação do devedor a respeito da decisão proferida no processo 
administrativo, uma vez que o montante do crédito a ser ressarcido só será 
passível de quantificação após a conclusão do respectivo processo administrativo.

5. Deste modo, como a parte ora agravada foi notificada da 
decisão do processo administrativo em 14.8.2006 (fl. 378, e-STJ) e a inscrição em 
dívida ativa somente foi efetivada em 9.1.2012 (fl. 379, e-STJ), constata-se a 
ocorrência da prescrição quinquenal no presente caso.

6. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1439604/PR, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 09/10/2014).

 

Não se pode conhecer da irresignação contra a ofensa aos arts. 128, 460 e 

333, II, do CPC, pois os referidos dispositivos legais e as teses respectivas (falta de 

apreciação de tópico recursal e impossibilidade de produção de prova negativa) não foram 

analisados pela instância de origem. Ausente, portanto, o indispensável requisito do 

prequestionamento, o que atrai, por analogia, o óbice da Súmula 282/STF: "É inadmissível o 

recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão federal 

suscitada".

É inviável, portanto, analisar a tópico recursal referente aos patamares da tabela 

TUNEP, pois inarredável a revisão do conjunto probatório dos autos para afastar as premissas 

fáticas estabelecidas pelo acórdão recorrido. Aplica-se o óbice da Súmula 7/STJ. A propósito:
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PROCESSUAL  CIVIL E ADMINISTRATIVO. PRESCRIÇÃO 
QUINQUENAL. APLICAÇÃO DO  ART.  20.910/32.  RESSARCIMENTO  
AO  SUS.  TABELA TUNEP. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
SÚMULA 7 DO STJ.

1.   O   acórdão   recorrido   encontra-se   em  consonância  com  
a jurisprudência  desta  Corte, no sentido de que é quinquenal o prazo de  
prescrição  nas  ações indenizatórias ajuizadas contra a Fazenda Pública,  nos 
termos do art. 1º do Decreto 20.910/32. Pelo princípio da  isonomia,  o  mesmo  
prazo  deve ser aplicado nos casos em que a Fazenda Pública é autora. 
Precedentes.

2.  Para  aferir  se  os valores cobrados a título de ressarcimento, 
previstos  na  Tabela  TUNEP, superam ou não os que são efetivamente 
praticados  pelas  operadoras  de plano de saúde, seria necessário o reexame dos 
aspectos fáticos, o que é vedado no recurso especial, em razão do óbice da 
Súmula 7/STJ. Precedentes.

3.  Demais  disso,  verificar  a  ocorrência  ou  não enriquecimento 
ilícito  demandaria  reexame de matéria fático-probatória, vedado em sede de 
recurso especial.

4.  Do  exame  das  razões  do  acórdão  recorrido, conclui-se que 
o Tribunal de origem, soberano na análise das circunstâncias fáticas e probatórias  
da  causa,  apreciou  a controvérsia acerca ausência de prescrição  para  
cobrança  das  AIHs,  a  partir  de  argumentos de natureza  eminentemente  
fática.  Nesse  caso,  não  há  como aferir eventual  violação  sem  que  se 
reexamine o conjunto probatório dos presentes   autos,   tarefa   que,   além   de   
escapar  da  função constitucional  deste  Tribunal,  encontra óbice na Súmula 7 
do STJ, cuja  incidência  é  induvidosa  no  caso  sob  exame Agravo interno 
improvido.

(AgRg no AREsp 850.760/RS, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 15/04/2016).

AGRAVO  REGIMENTAL.  AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE OMISSÃO NO JULGADO. 
DESCARACTERIZADA A OFENSA AO ARTIGO 535 DO CPC. 
VIOLAÇÃO AOS ARTIGOS 128, 273 E 460 DO CPC. APLICABILIDADE 
DA TABELA TUNEP AO CÁLCULO  PARA O RESSARCIMENTO AO 
SUS. SÚMULA 07 DO STJ. REVOLVIMENTO DO   CONTEÚDO  
FÁTICO-PROBATÓRIO  CONSTANTE  DO  PROCESSO.  DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADO. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.

1.  Os  embargos  de  declaração,  como  se  infere  da  sua 
própria terminologia,  supõem  defeitos na mensagem do julgado, em termos de 
omissão,  contradição,  ou  obscuridade, isolada ou cumulativamente, que não se 
fazem presentes no caso.

2.  A  questão posta foi decidida à luz de fundamentos adequados. 
As razões   veiculadas  nos  embargos  de  declaração,  a  despeito  de valiosas,  
revelam,  em  verdade,  o  inconformismo  da  parte com o julgamento da causa, 
legítimo, mas impróprio na espécie recursal.

Afastada a alegada violação ao artigo 535 do CPC.
3.  No  que  tange  à alegada violação aos artigos 128 e 460 do 
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CPC, observa-se  que,  desde que encontre fundamentação hábil ao deslinde da  
controvérsia, o magistrado não está vinculado à argumentação das partes. A 
verificação acerca da completude ou não do acórdão exige o revolvimento  do 
conteúdo fático-probatório constante do processo, o que atrai o óbice contido no 
enunciado da Súmula 07 do STJ.

4.  O  mesmo  óbice  aplica-se  às  alegações  referentes  à 
suposta violação  ao  artigo 273 do CPC, bem como à aplicabilidade da tabela 
TUNEP ao cálculo para o ressarcimento ao SUS.

5. A demonstração do dissídio jurisprudencial impõe a observância 
ao fixado  nos  artigos 541, parágrafo único, do CPC e 225, §§ 1º e 2º, do RISTJ.

6.  Não  há  no recurso indicação de dispositivo de lei sobre o qual 
existiria a suposta divergência.

7. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 98.504/RJ, Rel. Ministro OLINDO MENEZES 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO), PRIMEIRA 
TURMA, DJe 02/12/2015).

Quanto à violação do art. 32 da Lei 9.656/1998, o Tribunal a quo examinou o 

cabimento do ressarcimento ao SUS sob o enfoque eminentemente constitucional, razão por 

que não cabe ao STJ o exame da matéria em Recurso Especial (art. 102, III, e 105, III, da 

CF). A propósito:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RESSARCIMENTO AO SUS. SUSPENSÃO DO 
PRESENTE RECURSO ESPECIAL COM BASE NO ART. 543, § 2º, DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. 
INOVAÇÃO RECURSAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. NÃO 
CARACTERIZAÇÃO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA 211/STJ. ART. 32 DA LEI N. 9.656/98. MATÉRIA ENFRENTADA 
PELA CORTE A QUO COM ENFOQUE EMINENTEMENTE 
CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL. ILEGALIDADE DA TABELA TUNEP. ANÁLISE DE 
REQUISITOS PARA ANTECIPAÇÃO DA TUTELA. REDUÇÃO DA 
VERBA HONORÁRIA. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE PROVAS. 
SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO.

1. Nas razões do presente agravo regimental, a parte ora 
agravante requer a aplicação ou não do art. 543, § 2º, do Código de Processo 
Civil. Observo que esta matéria não foi suscitada nas razões do recurso especial, 
sendo, por isso, vedada a inovação recursal em sede de agravo regimental, 
conforme jurisprudência dominante deste Superior Tribunal de Justiça 2. Tendo a 
Corte de origem examinado todas as questões de relevo pertinentes à lide e 
fundamentado suas conclusões, inexiste violação ao art. 535 do CPC. No caso 
em específico, conforme se vê à fl. 1876 dos autos,  houve manifestação 
expressa acerca do ponto supostamente omisso, qual seja, no tocante à 
necessidade de ressarcimento ao SUS nos atendimentos realizados fora da área 
geográfica de abrangência contratual, haja vista que o entendimento é contrário 
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ao art. 16, inciso X, da Lei nº 9.656/98.
3. No que tange à violação dos artigos 128, 131, 165, 458, incisos 

II e III, e 460, todos do CPC, nota-se, da leitura dos autos, que não houve 
apreciação pelo Tribunal de origem sobre a incidência dos dispositivos de 
referência, o que impossibilita o julgamento do recurso nesses aspectos, por 
ausência de prequestionamento, nos termos da Súmula 211/STJ.

4. No tocante à violação do artigo 32, caput, da Lei n. 9.656/98, 
convém salientar que o Tribunal de origem apreciou a questão do cabimento do 
ressarcimento ao SUS sob o enfoque de preceito constitucional, entendendo pela 
inexistência de qualquer inconstitucionalidade na Lei n. 9.656/98. Dessa forma, 
inviável a análise da matéria por essa Corte, sob pena de usurpar-se da 
Competência do Supremo Tribunal Federal. Precedentes.

5. No que se refere à alegada violação do artigo 273, inciso I, do 
CPC, frisa-se que é entendimento já pacificado nesta Corte Superior o de que 
analisar os requisitos necessários para a concessão de tutela antecipada - os quais 
não foram reconhecidos pelas instâncias ordinárias -, com a conseqüente 
reversão do entendimento exposto pelo Tribunal de origem, exigiria, 
necessariamente, o reexame de matéria fático-probatória dos autos, o que é 
inviável em sede de recurso especial, ante o óbice contido na Súmula 7/STJ.

6. Em relação do artigo 20 do CPC,  não é possível, por meio de 
recurso especial, a revisão do critério de justiça e equidade utilizado pelas 
instâncias ordinárias para fixação da verba advocatícia, por depender tal 
providência da reapreciação dos elementos fático-probatórios do caso concreto. 
Assim, excetuadas as hipóteses em que o valor afigura-se manifestamente ínfimo 
ou exorbitante, o que não se verifica na espécie, a majoração ou redução dos 
honorários advocatícios atrai a incidência da Súmula 7/STJ.

7. Por fim, o recurso não merece passagem pela alínea "c" do 
artigo 105, inciso II, da Constituição Federal, uma vez que não houve cotejo 
analítico entre o acórdão considerado paradigma e a decisão impugnada, na forma 
que determinam os arts. 541 do Código de Processo Civil - CPC e 255 do RISTJ.

8. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 266.655/RJ, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 04/03/2013).

Diante do exposto, conheço em parte do Recurso Especial e, nessa 

extensão, nego-lhe provimento.

É como voto.  
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